
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 1.418

PROJETO DE LEI Nº 14.403/24

PROCESSO Nº 3.173/24

ASSUNTO:  DECLARA A BANDA SÃO JOÃO BATISTA COMO PATRIMÔNIO

CULTURAL IMATERIAL DO MUNICÍPIO

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO  LEGISLATIVO.

COMPETÊNCIA.  INTERESSE  LOCAL.

PROTEÇÃO. CULTURA.  CONSTITUCIO-

NALIDADE. 

1 – RELATÓRIO

De autoria do  Vereador,  Paulo Sérgio Martins, o projeto de lei declara a

Banda São João Batista como Patrimônio Cultural Imaterial do Município.

A propositura encontra-se justificada.

É o relatório. Passa-se a opinar sobre os aspectos jurídicos. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando o projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade, conforme

passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE – INTERESSE LOCAL 

Sob  o  prisma  jurídico,  a  medida  empreendida  pelo  Autor,  legisla  sobre

assunto de interesse local,  na  medida que declara a Banda São João Batista

como patrimônio cultural imaterial do Município, promovendo, assim, sua proteção.

Neste caminho, conforme o art. 30, I e IX, da CF/88, é atribuído ao Município

a competência para disciplinar tais assuntos:
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Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual 

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o

STF  tem  procurado  conferir  uma  interpretação  constitucional  que  seja  mais

favorável  à  autonomia  legislativa  dos  municípios,  haja  vista  ter  sido  essa  a

intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88. 

A interpretação do conceito de “interesse local” deve ser realizada de uma

forma  que  prestigie  a  vereança  local,  a  qual  conhece  a  realidade  e  as

necessidades dos cidadãos.

Ademais, vale ressaltar que adentra, também, na competência concorrente,

conforme  a  Constituição  Federal,  já  que  os  Entes  Federativos  podem legislar

visando a proteção da cultura (art. 24, VII)

Art.  24. Compete à União,  aos Estados e ao Distrito  Federal  legislar

concorrentemente sobre:

VII  -  proteção  ao  patrimônio  histórico,  cultural,  artístico,  turístico  e

paisagístico 

Apesar de não constar no “caput” do art. 24, o Município, conforme o STF,

pode  legislar  sobre  os  assuntos  do  artigo,  desde  que  o  faça  para  atender

peculiaridades municipais, ou seja, no interesse local. Essa autorização para que

os Municípios legislem sobre matérias de competência concorrente está prevista

no art. 30, I e II, da CF/88.

Nesse  sentido,  é  importante  destacar  que  os  bens  culturais  de  natureza

imaterial  dizem  respeito  àquelas  práticas  e  domínios  da  vida  social  que  se

manifestam  em  saberes,  ofícios  e  modos  de  fazer;  celebrações;  formas  de

expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares.

A Constituição Federal de 1988, em seus artigos 215 e 216, ampliou a noção

de patrimônio cultural ao reconhecer a existência de bens culturais de natureza

material e imaterial. 
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Art.  215.  O  Estado  garantirá  a  todos  o  pleno  exercício  dos  direitos

culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a

valorização e a difusão das manifestações culturais.

Art.  216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores
de  referência  à  identidade,  à  ação,  à  memória  dos  diferentes  grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV  -  as  obras,  objetos,  documentos,  edificações  e  demais  espaços
destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico,
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá  o  patrimônio  cultural  brasileiro,  por  meio  de  inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação. 

Deste modo, opina-se pela competência municipal para tratar sobre o tema.

2.2 – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

No caso em exame, o projeto não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de

órgãos da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores

públicos, motivo pelo qual não se vislumbra nenhum vício de inconstitucionalidade

formal. Sendo certo, deste modo, que não há nenhuma invasão de competencia

privativa do Chefe do Executivo.

Neste caminho,  é o entendimento do STF exarado em repercussão geral

(tema 917): 

Recurso  extraordinário  com  agravo.  Repercussão  geral.  2.  Ação

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município

do  Rio  de  Janeiro.  Instalação  de  câmeras  de  monitoramento  em

escolas  e  cercanias.  3.  Inconstitucionalidade  formal.  Vício  de

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder
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Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública,

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do

regime  jurídico  de  servidores  públicos.  4.  Repercussão  geral

reconhecida  com  reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.

Recurso extraordinário provido. 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração,  não trata da sua

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico

de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição

Federal). (Grifo nosso) 

Além disso, podemos aplicar por analogia o entendimento do STF, no qual

perimitiu que o Poder Legistivo  utilizasse do procedimento do tombamenbo para

proteção da cultura local.

No entendimento da Corte as normas constitucionais permitem que a defesa

do  patrimônio  cultural  brasileiro  seja  realizada  por  qualquer  das  unidades

federadas, seja por meio da edição de normas legais, seja mediante a realização

de ações administrativas.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 312/2016,

DO ESTADO DO AMAZONAS, QUE DISPÕE SOBRE O TOMBAMENTO

DAS  EFIFICAÇÕES  DE  PROJETOS  DO  ARQUITETO  SEVERIANO

MÁRIO  VIEIRA  DE  MAGALHÃES  PORTO.  PROTEÇÃO  DO

PATRIMÔNIO  HISTÓRICO-CULTURAL.  ART.  216,  §  1°  DA  CF.

COMPETÊNCIA  COMUM  DE  PROTEGER  OBRAS  E  BENS.

TOMBAMENTO  PROVISÓRIO.  ATO  NORMATIVO  DE  EFEITOS

CONCRETOS DO PODER LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA

DE RAZÕES PARA SUPERAÇÃO DO PRECEDENTE FIRMADO NO

JULGAMENTO DA ACO 1.208-AGR/MS, REL. MIN. GILMAR MENDES.

INOCORRÊNCIA  DE  INVASÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  PODER

EXECUTIVO.  POSTERIOR  OBSERVÂNCIA  DO  PROCEDIMENTO

CONSTANTE  DO  DECRETO-LEI  25/1937.  GARANTIA  DA  AMPLA

DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO.  AÇÃO  DIRETA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.

I - A previsão constitucional de proteção do patrimônio histórico- cultural

brasileiro possui relevante importância no direcionamento de criação de

políticas  públicas  e  de  mecanismos  infraconstitucionais  para  a  sua

concretização (art. 216, § 1° da CF).
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II - A Constituição outorgou a todas as unidades federadas a competência

comum de proteger as obras e bens de valor histórico, artístico e cultural,

compreendida  nela  a  adoção  de  quaisquer  medidas  que  se  mostrem

necessárias para promover e salvaguardar o patrimônio cultural brasileiro,

incluindo-se o uso do instrumento do tombamento.

III  –  Ao  julgar  a  ACO  1.208-AgR/MS,  de  relatoria  do  Ministro  Gilmar

Mendes,  suplantando  entendimento  anterior  em  sentido  oposto,  o

Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  dentre  outras  deliberações,

entendeu possível o tombamento de bem por meio de lei.

IV - Assim, ainda que não tenha sido proferido em controle concentrado,

entendo que não há razões para superar o entendimento firmado na ACO

1.208-AgR/MS, seja porque não houve discussões recentes a respeito do

tema,  seja  porque  transcorridos  pouco  mais  de  3  anos  daquele

julgamento, cujo elevado score contou com apenas um voto divergente.

V  –  O  legislador  estadual  não  invadiu  a  competência  do  Poder

Executivo  para  tratar  sobre  a  matéria,  mas  exerceu  atribuição

própria  de  iniciar  procedimento para  tombar bens imóveis com a

finalidade  de  proteger  e  promover  o  patrimônio  cultural

amazonense.

VI -  Com base no entendimento fixado na deliberação da ACO 1.208-

AgR/MS,  considera-se  a  Lei  312/2016,  do  Estado  do  Amazonas,  de

efeitos concretos, como o ato acautelatório de tombamento provisório a

provocar  o  Poder  Executivo  local,  o  qual  deverá  perseguir,

posteriormente, o procedimento constante do Decreto-Lei 25/1937, sem

descurar da garantia da ampla defesa e do contraditório, previstas nos

arts. 5° ao 9° do referido ato normativo.

VII  -  O  Poder  Executivo,  ainda  que  esteja  compelido  a  levar  adiante

procedimento  tendente  a  culminar  no  tombamento  definitivo,  não  se

vincula  à  declaração  de  reconhecimento  do  valor  do  bem  como

patrimônio cultural perfectibilizada pelo Poder Legislativo

VIII - Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

Assim, considerando que o tombamento possui o mesmo fim que a proteção

do  patrimonio  imaterial  cultural,  qual  seja,  a  preservação  de  um  bem

historicamente  relevante  para  sociedade,  opina-se  pela  inicaitiva  comum  do

projeto. 
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2.3 – DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no

que concerne à competência (art. 6o, “caput”), e quanto à iniciativa, que no caso

concreto  é  concorrente  (art.  7,  III  e  13,  I),  sendo  os  dispositivos  relacionados

pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa

para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos de

interesse  local  com  o  objetivo  de  garantir  o  bem-estar  de  sua

população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-

lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

Art.  7º.  Ao Município de Jundiaí  compete, concorrentemente com a

União e o Estado, entre outras atribuições: 

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico,

artístico e cultural, além dos monumentos, paisagens naturais notáveis e

sítios arqueológicos;

Art.  13. Cabe  à  Câmara,  com  sanção  do  Prefeito,  dispor  sobre  as

matérias de competência do Município e especialmente:

I  – legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive

suplementando a legislação federal e estadual;

Sendo assim, opina-se pela legalidade do projeto. 

3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem  quaisquer  óbices  a  regular  tramitação  do  projeto  de  lei,  porquanto

constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

Pa
re

ce
r 1

41
8 

- P
L 

14
40

3/
20

24
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

oã
o 

Pa
ul

o 
M

ar
qu

es
 D

om
in

gu
ito

 d
e 

C
as

tro
.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//s

ap
l.j

un
di

ai
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 E

53
2-

42
A6

-D
4D

0-
2B

79

Pag. 6/7



DA   COMISSÕES   A SE  R   OUVIDA:  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno,  sugerimos a oitiva da Comissão de Educação, Ciência e

Tecnologia, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 10 de junho de 2024.

João Paulo M. D. Castro

Procurador Jurídico

Gabriela Hapuque S. Silva Gabriel G. Flausino Negrini

Estagiário de Direito Estagiária de Direito

Davidson C. S. Felicio

Estagiário de Direito
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